Comarca da Capital – 3ª Vara Cível
Juíza: Camila Novaes Lopes
Processo nº 0326481-70.2010.8.19.0001
Trata-se de ação monitória ajuizda por Instituto Aerus de Seguridade Social - sob intervenção em face Paulo Sérgio Teixeira Pinheiro, alegando, em suma, que o réu é ex-funcionário da S/A Viação Aérea Rio-Grandense, uma das patrocinadoras dos planos de benefícios previdenciários ofertados e administrados pelo autor; que o demandado ingressou no Plano de Benefícios Previdenciários I, na condição de participante ativo, em 04/05/1989, passando a contribuir mensalmente; que, dentro da permissão do estatuto da autora e das disposições legais que regulamentam a política de investimentos da parte autora, foi celebrado contrato de empréstimo e, posteriormente, foram celebrados cinco outros contratos de refinanciamento do débito; que, da última contratação, no valor de R$ 28.031,35, com pagamento em 36 prestações, o réu quitou somente 29 parcelas; que, em consequência, é devedor da quantia de R$ 11.487,53; que enviou correspondências ao réu, informando-lhe sobre a inadimplência e solicitando a regularização da dívida, mas não obteve resposta; que o prazo final para o pagamento se deu, novembro/06 (fls.02/62). Decisão de fls.65/66 indeferindo o benefíco da gratuidade de justiça, sendo mantido em sede de agravo de instrumento. Regularmente citado, o réu apresentou embargos à monitória 9fls.145/152), no qual sustentou, em síntese, que, como participante do instituto autor, fez jus a empréstimos, e que, com a decretação da falência da Varig, deixou de receber sua verba rescisória e outros direitos trabalhistas. Ocorre que, de acordo com o documento acostado, fas jus à receber do autor a quantia de R$150.225,10, e requer a compensação destes valores. Assim, requer a quitação do valor devido, e a permanência de saldo devedor no importe de R$138.737,57. Réplica (fls.162/169). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Entendo desnecessária a produção de outras provas, motivo pelo qual se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC. Com efeito, réu não negou o débito apontado à inicial, mas alegou existir saldo a seu favor, conforme os documentos juntado às fls. 152, encaminhado pelo próprio autor da monitória. Por isso, argumentou que a compensação seria a melhor forma de extinguir as obrigações de ambas as partes. Da análise dos autos, verifica-se a liquidez do montante devido pelo embargante, cobrado nesta ação, bem como dos valores que lhe são devidos, em decorrência da apuração de saldo de provisão matemática. Assim, restou comprovado que o embargante e o embargado são credores e devedores recíprocos, configurando-se a possibilidade de compensação, conforme o disposto no art. 368 do CC/02. Nestes sentido: ´APELAÇÃO CÍVEL. INSTITUTO AERUS. EMPRESTIMO. COBRANÇA. RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. COMPENSAÇÃO. CONCURSO DE CREDORES. Se inexiste qualquer prejuízo aos demais credores da entidade submetida a liquidação extrajudicial, perfeitamente cabível a compensação das obrigações reconhecidas. Hipótese em que a compensação representa economia processual e o meio menos gravoso de obtenção do crédito para ambas as partes e satisfação das respectivas obrigações. Recurso ao qual se nega seguimento. (APELAÇÃO CÍVEL nº 0278963-84.2010.8.19.0001 - Des. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA).´ Ressalte-se, ainda, que a compensação não implicará em prejuízo aos demais credores, habilitados na liquidação judicial, conforme alegado pelo autor em sua resposta aos embargos. Haverá, apenas, a diminuição do crédito do embargante, com a compensação da dívida cobrada nesta demanda. Assim sendo, inexistindo qualquer prejuízo aos demais credores, inexiste violação da ordem legal de habilitação estabelecida, de modo que estando prestes os requisitos estabelecidos nos art. 368 e seguintes do CC, nada obsta o reconhecimento da compensação pretendida. Além disso, vige em nosso ordenamento jurídico dispositivo que estabelece: ´quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça a pelo modo menos gravoso para o devedor´, nos exatos termos do art. 620 do CPC. Neste sentido, não é possível submeter o devedor a execução, quando o crédito exeqüendo é inferior ao montante devido pelo exeqüente ao executado em outra obrigação. Pelo exposto, acolho os embargos opostos, e JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na ação monitória para determinar a compensação entre o crédito do autor embargado, no valor de R$11.487,53, apurado em 15/10/2010, e o crédito do réu embargante, na quantia de R$ 150.225,10, decorrente do saldo de provisão matemática, permanecendo, ainda, em favor deste último, um crédito no montante de R$138.737,57. Ante a sucumbência recíproca, custas rateadas e honorários compensados.. P.R.I.
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